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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA EVANGELISTA DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

 
Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. "HABEAS CORPUS" NÃO 
CONHECIDO NA ORIGEM POR DESCABIMENTO. 
INVIABILIDADE DE DETERMINAÇÃO DE ANÁLISE DE OFÍCIO. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos com o objetivo de suprir 
vícios processuais na decisão que não conheceu do habeas 
corpus em razão de supressão de instância. A parte embargante 
busca, com o provimento dos embargos, a reforma da decisão 
embargada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a matéria 
suscitada no habeas corpus poderia ser apreciada por esta 
Corte, considerando que não houve manifestação da instância 
inferior sobre o tema, o que configuraria supressão de instância.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC, o juiz ou tribunal pode 
receber os embargos de declaração como agravo regimental 
quando o recurso expressar inconformismo com o julgamento.
4. A interposição de recurso para apreciação de matéria não 
analisada pela instância inferior configura indevida supressão de 
instância, em respeito ao princípio da competência originária e 
ao duplo grau de jurisdição.
5. Esta Corte não pode examinar matéria que não foi apreciada 
pelo tribunal de origem, sob pena de violar a competência 
prevista no art. 105, I, da Constituição Federal, aplicável aos 
casos de habeas corpus.
6. Ausente qualquer vício processual na decisão recorrida, não 
há elementos que justifiquem o provimento do recurso para 
determinação de análise do mérito do habeas corpus.
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IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, receberos embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual se negar provimento .

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. "HABEAS CORPUS" NÃO 
CONHECIDO NA ORIGEM POR DESCABIMENTO. 
INVIABILIDADE DE DETERMINAÇÃO DE ANÁLISE DE OFÍCIO. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos com o objetivo de suprir 
vícios processuais na decisão que não conheceu do habeas 
corpus em razão de supressão de instância. A parte embargante 
busca, com o provimento dos embargos, a reforma da decisão 
embargada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a matéria 
suscitada no habeas corpus poderia ser apreciada por esta 
Corte, considerando que não houve manifestação da instância 
inferior sobre o tema, o que configuraria supressão de instância.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC, o juiz ou tribunal pode 
receber os embargos de declaração como agravo regimental 
quando o recurso expressar inconformismo com o julgamento.
4. A interposição de recurso para apreciação de matéria não 
analisada pela instância inferior configura indevida supressão de 
instância, em respeito ao princípio da competência originária e 
ao duplo grau de jurisdição.
5. Esta Corte não pode examinar matéria que não foi apreciada 
pelo tribunal de origem, sob pena de violar a competência 
prevista no art. 105, I, da Constituição Federal, aplicável aos 
casos de habeas corpus.
6. Ausente qualquer vício processual na decisão recorrida, não 
há elementos que justifiquem o provimento do recurso para 
determinação de análise do mérito do habeas corpus.
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IV. RECURSO DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 266)

A parte embargante requer a supressão de vícios processuais, para 
que, assim, ocorra a reforma da decisão embargada.

É o relatório.
 

VOTO

 

Nos termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC, recebo os embargos de 
declaração como agravo regimental, pois o pedido formulado traduz mero 
inconformismo com o resultado do julgamento.

Passo à análise do recurso interno.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls.  266-267):

 
A matéria de fundo não foi apreciada no acórdão impugnado. Assim, 
esta Corte não pode conhecer do tema, sob pena de supressão de 
instância.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE E DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra o mesmo 
ato judicial inviabiliza a análise do protocolizado por último, por força 
do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão consumativa.

2. A impetração de habeas corpus após o trânsito em julgado da 
condenação e com a finalidade de reconhecimento de eventual 
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ilegalidade na colheita de provas é indevida e tem feições de revisão 
criminal.

3. Ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas 
instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração 
de writ no STJ, cuja competência prevista no art. 105, I, e, da 
Constituição Federal restringe-se ao processamento e julgamento de 
revisões criminais de seus próprios julgados.

4. O exame pelo Superior Tribunal de Justiça de matéria que não foi 
apreciada pelas instâncias ordinárias enseja indevida supressão de 
instância, com explícita violação da competência originária para o 
julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal).

5. Agravo regimental de fls. 244-255 desprovido. Agravo regimental de 
fls. 256-267 não conhecido.

(AgRg no RHC 155.623/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, a, do Regimento 
Interno deste Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso 
em habeas corpus.

 

 

De fato, verifica-se que a questão ora apresentada a esta Corte não foi 
debatida na instância de origem, que deixou de conhecer do "Habeas Corpus" 
interposto na origem em razão de seu descabimento, a evidenciar que seu 
conhecimento representa indevida supressão de instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a 
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas 
as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 
vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." 
(AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 
02/08/2024)

Por fim, ausente equívoco na decisão que não reconheceu a presença 
dos requisitos processuais necessários ao conhecimento do "Habeas Corpus", não 
se mostra viável o provimento do recurso para que se determine seu conhecimento, 
mesmo que de ofício.

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo 
regimental e, nesse contexto, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0054405-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 176.925 / MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08211732820228100000  30032007  50000506420208100040  
8211732820228100000

EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA EVANGELISTA DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
CORRÉU : SABINO COUTINHO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA EVANGELISTA DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual se negou provimento ."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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